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Indicacao ao Excelentissimo Senhor Secretario
de Fazenda, Rogério Luiz Gallo, a necessidade
de assegurar o direito a isencao de IPVA para
pessoas com Transtorno do Espectro Autista
(TEA), diante de entraves administrativos
oriundos da exigéncia de junta meédica
inexistente no Estado.

Com fundamento no artigo 160 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, depois de ouvido o
Soberano Plenario, requer que seja encaminhado o presente expediente ao Excelentissimo Senhor
Secretario de Fazenda, Rogério Luiz Gallo, a necessidade de assegurar o direito a isencao de IPVA para
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), diante de entraves administrativos oriundos da exigéncia
de junta médica inexistente no Estado.

Venho solicitar que adote as medidas cabiveis para:

- Promover a imediata revis@o dos critérios e exigéncias administrativas para concesséo de isencéo de IPVA
as pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA);

- Cobrar do DETRAN/MT a devida regulamentacao da junta médica para avaliagdo de pessoas com TEA ou,
alternativamente, reconhecer laudos médicos particulares e a CIPTEA como documentos validos para fins de
isencao;

- Adequar o procedimento administrativo ao que ja é praticado em outros estados, como Mato Grosso do Sul,
onde o direito é garantido com a simples apresentagédo de laudo médico e CRLV do veiculo, sem entraves
adicionais.

JUSTIFICATIVA

Justifica-se a presente proposicao pelo fato de que, apesar de a legislacao estadual assegurar a isencao do
IPVA as pessoas com deficiéncia — incluindo aquelas com TEA —, na prética, esse direito tem sido
sistematicamente negado por exigéncias impraticaveis. A SEFAZ/MT condiciona a concessao do beneficio a
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avaliacdo por junta médica vinculada ao DETRAN/MT.

Ocorre que, conforme informacéo oficial da prépria junta médica (via contato 65 99946-0388), ndo ha clinicas
credenciadas no Estado aptas a realizar essa avaliagdo para TEA, devido a auséncia de regulamentacgéo
especifica. Ou seja: € uma exigéncia impossivel de ser cumprida.

Essa falha fere frontalmente os principios da acessibilidade, da inclusédo e da dignidade da pessoa humana.
O que deveria ser uma politica publica inclusiva tornou-se um labirinto burocratico que exclui quem mais
precisa.

Dessa forma, urge a revisao imediata desses procedimentos para garantir que o direito ndo fique apenas no
papel.
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